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com os profi ssionais. A impressão da publicação também precisa ser planejada. A quantidade de 
informativos deve estar de acordo com o número de trabalhadores(as) na empresa em questão. 
Na maioria dos casos os sindicatos fazem um rodízio para imprimir o material e a cada edição um 
fi ca responsável pela produção. 
     

Distribuição

A distribuição do material informativo necessita ser planejada com cuidado. É importante ga-
rantir que todos os trabalhadores tenham acesso à publicação. Para isso é indispensável que 
os sindicatos responsáveis se certifi quem dos melhores locais e horários para a entrega. Mui-
tas empresas não permitem a divulgação de material sindical dentro de suas fábricas. Nesses 
casos os sindicatos precisam avaliar qual é a situação mais viável para a distribuição. Defi nir 
um dia ou semana única é uma boa estratégia utilizada pelas redes para que o boletim tenha 
um impacto nacional. 

Periodicidade

A quantidade de boletins assim como sua periodicidade são critérios que podem ser defi nidos por 
cada rede, de acordo com as suas possibilidades. No entanto, é preciso criar uma cultura do compro-
metimento com a informação dentro do grupo. Eleger responsáveis para acompanhar todo o pro-
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cesso de produção do boletim, desde a seleção de pauta até a distribuição nas fábricas, é uma boa 
alternativa. Algumas redes produzem um boletim para cada encontro realizado, outras distribuem 
três por ano. O importante é deixar as bases sempre bem informadas sobre as ações do comitê.   
 

Conexão Sindical

Criado em 2003 pelo IOS – Instituto Observatório Social, em parceria com a central sindical ale-
mã DGB, o Conexão Sindical tem mais de 15 mil notícias indexadas no Banco de Notícias, mais 
de 1.900 informes de usuários, mais de mil documentos inseridos na Biblioteca Virtual, mais de 
2.000 usuários registrados e mais de 30 mil acessos mensais. A ferramenta é um instrumento 
para a formação de redes virtuais, com ênfase na troca de informações entre usuários, equipe 
do Observatório e entidades parceiras sobre os direitos fundamentais dos(as) trabalhadores(as), 
meio ambiente e comportamento de empresas multinacionais.  

O Conexão Sindical facilita a comunicação e a interação entre os participantes das redes. Cada 
comitê pode criar um grupo de debates, que além de servir de plataforma para a divulgação de 
notícias e vídeos, publicação de documentos, agendamento e convocação para reuniões, possi-
bilita um intercâmbio de idéias e os membros do grupo ainda podem registrar suas opiniões e 
sugestões de ações, bem como dialogar com outros usuários. As redes interessadas em criar seus 
próprios grupos devem acessar o link www.observatoriosocial.org.br/conex e fazer o cadastro no 
ícone Criar nova conta ou encaminhar um e-mail de solicitação para conex@os.org.br. A equipe 
do IOS promove oficinas para ensinar às redes as melhores formas de utilização da ferramenta e 
para debater sobre o uso político das novas tecnologias da informação e da comunicação. 

ESTATUTO DA REDE

A elaboração de um estatuto que regulamenta as ações da rede é uma prática cada vez mais co-
mum. Além de apontar o direcionamento político e os princípios do grupo, o documento ainda 
delibera sobre as questões técnicas do funcionamento do comitê.

A redação do estatuto precisa ser consenso entre os membros e, dentre outros temas, pode tratar 
principalmente das seguintes questões:

 Origem, abrangência e princípios: O texto pode relatar o processo de formação da rede, crité-
rios de participação e as políticas e propostas que fazem parte da pauta de trabalho de grupo. 
 

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DA REDE
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 Estrutura e organização: O texto pode deliberar sobre os critérios de eleição da coordenação, 
atribuições de cada membro, estrutura e periodicidade dos encontros, e demais questões de or-
dem técnica. 

Após a elaboração do conteúdo e da aprovação do estatuto da rede é necessário que haja uma 
constante avaliação para garantir que os membros sigam as recomendações do documento.  

DIRETRIZES DA CUT 
 
Baseada nos princípios da igualdade e da solidariedade, os objetivos da CUT são organizar, re-
presentar e liderar a luta dos(as) trabalhadores(as) da cidade e do campo, dos setores públicos e 
privados, ativos e inativos, por melhores condições de vida e de trabalho e por uma sociedade 
justa e democrática. 

Fortalecer a democracia, o desenvolvimento com distribuição de renda e a valorização do traba-
lho são pontos estratégicos da CUT na defesa da democratização das relações sociais e de tra-
balho. A luta por direitos universais, bandeira histórica da CUT, é reafirmada diariamente com a 
participação ativa da Central na construção de políticas públicas e afirmativas em diversos setores 
e segmentos da sociedade, realizada em conjunto com governo e movimentos sociais, especial-
mente mulheres, juventude, pessoas com deficiência física, saúde, idosos, combate à discrimina-
ção racial, entre outros. Estas ações têm garantido a participação da CUT em conselhos, mesas de 
negociação e fóruns públicos, espaços que tem ocupado com contribuições decisivas.
 

Encontro da Rede ThyssenKrupp Comemoração dos 10 anos da rede sul-americana na BASF
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As confederações e os sindicatos devem ficar atentos para que o processo de desenvolvimento 
das redes respeite as diretrizes defendidas pela CUT. A participação de mulheres nas redes, por 
exemplo, está muito aquém do número desejado. Na maioria das redes já formadas a participa-
ção feminina é praticamente inexistente. Para melhorar esse quadro é sugerido que os comitês 
criem e apliquem políticas de participação que garantam a inclusão de gênero, raça e juventude.

FORMAÇÃO DE TALENTOS HUMANOS

Seminários, cursos e oficinas 
 
Investir na formação de trabalhadores e trabalhadoras, fora da lógica de recursos humanos das 
empresas multinacionais, pode promover a valorização das experiências dos sindicatos e a intro-
dução de novas ferramentas para melhorar sua gestão. A solidariedade é um dos princípios bási-
cos da formação de talentos das pessoas envolvidas no processo de redes e possibilita a mudança 
de um olhar local para um olhar nacional, regional e mundial.  

O desenvolvimento profissional dos sindicalistas e trabalhadores envolvidos na criação e orga-
nização das redes sindicais precisa ser uma preocupação constante. Durante os anos do projeto 
CUTMulti uma série de oficinas sobre planejamento foram promovidas. Outros seminários que 
fizeram parte do programa de formação focaram temas como negociação, avaliação, diretrizes 
da OCDE, Global Compact da ONU, normas da OIT, responsabilidade social, monitoramento, ISO 
26000, planos com base em cenários futuros, uso de novas tecnologias, entre outros. É impor-

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DA REDE

Apresentação do projeto CUTMulti em Bogotá, Colombia4º Fórum nacional de redes do CUTMulti
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tante que os organizadores das redes, sejam eles sindicatos ou confederações, saibam que para 
qualificar o debate e fortalecer as organizações sindicais é necessário investir em formação.
  
As multinacionais estão sempre elaborando estratégias de crescimento. O movimento sindical 
não pode ficar para trás. É necessário criar estratégias para garantir que o desenvolvimento des-
sas companhias não seja sustentado à custa de práticas antissindicais e do desrespeito às leis 
trabalhistas. Neste caso, a capacitação de sindicalistas é fundamental para que as negociações 
com as empresas sejam mais equilibradas.

Preparar os dirigentes sindicais para negociar com as multinacionais pode ser tarefa estratégica 
das redes. Para isso, seminários de capacitação e treinamentos em campanhas estratégicas e me-
sas de negociação precisam ser elaborados. Além do IOS e do DIEESE, as secretarias de Formação 
e de Políticas Sindicais da CUT podem ajudar.  

Troca de experiências

A vivência do CUTMulti vem mostrando ao longo dos anos que compartilhar informações e divi-
dir experiências podem ser práticas extremamente positivas para o desenvolvimento das redes 
sindicais. Muitas redes em fase inicial costumam convidar membros de redes mais consolidadas 
e experientes para contribuir com a formação do novo comitê. 

O próprio projeto da CUT – FNV promoveu durante os seus anos de atuação uma série de fóruns 
para que as redes de todos os setores pudessem compartilhar informações e resultados. Alguns 
ramos também decidiram investir na troca de experiências, como é o caso da CNQ – Confedera-
ção Nacional do Ramo Químico, da CONTRACS – Confederação Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio e Serviços e da CONTRAF – Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Finan-
ceiro, que promovem regularmente encontros unificados com todas as redes que apóiam.  



CONSOLIDAÇÃO DAS REDES
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A consolidação está relacionada ao conceito de desenvolvimento e inovação continuada que visa 
aperfeiçoar a atuação da rede em benefício dos trabalhadores e trabalhadoras. No entanto, é ne-
cessário notar que não existe uma consolidação fixa porque o processo e a luta são permanentes. 

APLICAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO E AVALIAÇÃO CONTÍNUA

Promover avaliações contínuas é fundamental para o processo de consolidação das redes. A ferra-
menta permite desenvolver um processo de melhoramento contínuo. É preciso ter claro quais são 
os principais objetivos do comitê para então avaliar se as ações para alcançá-los foram efetivas. 
Para que a avaliação tenha resultados positivos, os organizadores da rede precisam estar aptos a 
responder uma série de perguntas, como por exemplo:

 Onde acertamos?
 Onde erramos?
 Qual o impacto das nossas ações no problema?
 O que não foi possível realizar? Por quê?
 Quais as novas ações que devemos promover para atingir os nossos objetivos?

Com as respostas para cada uma das perguntas acima a rede poderá então validar suas práticas 
ou, caso as tenha avaliado de forma negativa, traçar novas estratégias de luta. 

COMUNICAÇÃO PERMANENTE

Pode parecer redundante falar em comunicação mais uma vez, mas o fato é que muitas vezes os 
comitês não dão certo por deixarem de lado essa ferramenta tão importante. Investir em comu-
nicação não é só focar na produção de boletins informativos para a base. O intercâmbio de infor-
mações entre os membros da rede sindical é um dos principais requisitos para a “sobrevivência” 
do comitê. 

O total envolvimento nas atividades da rede exige de seus participantes um grande esforço de 
comunicação. Para que os comitês funcionem efetivamente é necessário que seus membros tro-
quem informações permanentemente. Ficar atento a alguns detalhes pode ajudar:

CONSOLIDAÇÃO DAS REDES
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 responda emails;
 faça contatos telefônicos com os demais participantes;
 envie informações sobre a sua planta, sobre negociações, ou qualquer notícia de interesse do 
grupo;

 use a internet como ferramenta de busca e de troca de informações (como já mencionamos no 
capítulo anterior, o Conexão Sindical pode oferecer treinamentos àqueles que não estão fami-
liarizados com as novas tecnologias);

 crie uma página web para a sua rede – muitos comitês já criaram sua própria página de inter-
net, com informações atualizadas sobre suas atividades.   

RECONHECIMENTO DA REDE SINDICAL

Obter o reconhecimento tanto por parte da empresa quanto por parte dos(as) trabalhadores(as) é 
um dos grandes desafios e objetivos de uma rede sindical. O trajeto para alcançar tal reconheci-
mento não costuma ser fácil, mas de acordo com a experiência de alguns comitês deve começar 
pela validação das bases. Pautar a construção da rede nas assembléias dos(as) trabalhadores(as) 
pode ser um bom termômetro do pensamento das bases sobre a iniciativa.    

O segundo passo é buscar o reconhecimento da empresa. A tentativa pode começar com o envio 
de um ofício para a direção da corporação. Além de apresentar os objetivos da rede, o documento 
ainda pode solicitar a abertura de um novo canal de negociação. A maioria dos processos de re-
conhecimento ocorre depois de muita insistência por parte do comitê. O apoio e a solidariedade 

Encontro da Rede Endesa Encontro da Rede Wal Mart 
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do sindicato da matriz podem ajudar nesta etapa com pressões junto à direção da empresa no 
país sede.

Muitas redes continuam suas atividades mesmo sem o reconhecimento da empresa. Muitas mul-
tinacionais têm um perfil extremamente conservador e não aceitam novas formas de organiza-
ção. Nesses casos as redes precisam persistir, mas sem deixar de agir de forma independente. 

CONSOLIDAÇÃO DO DIÁLOGO SOCIAL

De acordo com a OIT – Organização Internacional do Trabalho, o Diálogo Social (DS) ainda de-
sempenha um papel fundamental para alcançar o objetivo de promover oportunidades para que 
homens e mulheres obtenham um trabalho decente e produtivo em condições de liberdade, igual-
dade e dignidade. O diálogo social, segundo a OIT, compreende todo o tipo de negociação e con-
sulta, incluindo o intercâmbio de informações, entre representantes dos governos, empregadores 
e trabalhadores(as) sobre temas de interesse comum relativos às políticas econômicas e sociais. 

O conceito de Diálogo Social varia de acordo com o país ou região. Por exemplo, o modelo social 
europeu promove a idéia de que os trabalhadores(as) devem ter voz nas decisões que afetam a 
sua vida no trabalho. Por isso prevê uma série de instrumentos que possibilitam essa participação 
como o direito de negociação coletiva e de co-determinação (co-gestão), bem como o direito de 
informação, formação e consulta. Assim, o DS é a aplicação do direito de cidadania desde o local 
de trabalho. Ao mesmo tempo, o DS permite que trabalhadores(as) e empregadores tenham um 
comprometimento mútuo com os objetivos da empresa e com os resultados a atingir, também 
definidos em comum.

Sua principal meta é impulsionar a participação democrática no mundo do trabalho e seu fun-
cionamento é um caminho para enfrentar e solucionar problemas das relações entre capital e 
trabalho, equilibrando o poder dos atores envolvidos. Por isso, dois pressupostos fundamentais 
para o diálogo são: 1) o reconhecimento da liberdade de organização sindical, a começar pelo 
próprio local de trabalho; 2) a transparência nas informações da empresa (ainda que vinculadas 
a um compromisso de confidencialidade, se necessário).

Algumas das redes sindicais de trabalhadores(as) em operação no Brasil já iniciaram o processo 
de Diálogo Social com empresas multinacionais, principalmente as de origem européia. Um caso 

CONSOLIDAÇÃO DAS REDES
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típico de êxito na realização do DS é a experiência na indústria química alemã BASF. A rede sin-
dical, que completou 10 anos em 2009 e tem representação em vários países da América do Sul, 
já realizou mais de 15 sessões de Diálogo Social com a empresa. De acordo com os organizadores 
do comitê, a aceitação da empresa não foi fácil e a influência do sindicato da matriz junto à dire-
ção da empresa na Alemanha ajudou. Após anos de negociações, muitos problemas de esfera na-
cional e regional foram solucionados e benefícios diretos já são sentidos pelos trabalhadores(as) 
da empresa na América do Sul.

Para as redes que ainda não iniciaram o processo de diálogo com a empresa, mas desejam alcan-
çar tal nível de negociação, algumas dicas são:

 Realizar uma adequada preparação do diálogo (quem participa, como, onde, etc).
 Definir claramente o conteúdo do diálogo: quais são os temas e assuntos que podem ser discu-
tidos? Para quais existem outros espaços de negociação?

 Definir a abrangência do diálogo: quais são as prioridades a serem tratadas no processo de 
diálogo?

 Definir quais os atores que participam do diálogo e com quem se pode contar como apoio e/ou 
colaboração técnica e política.

 Redigir atas dos diálogos e eleger responsáveis para acompanhamento de cada item.

Vale ressaltar que o diálogo é um instrumento importante, mas que muitas vezes não dispensa 
a utilização de outros recursos como a greve (as vezes inclusive como forma de abrir o diálogo) 
e a ação sindical mais geral.

SUSTENTAÇÃO FINANCEIRA DA REDE

A sustentação financeira é um dos itens que caracteriza a consolidação de uma rede sindical. 
Durante os anos de vigência do CUTMulti, o projeto garantiu parte dos recursos financeiros e 
humanos para as redes que participaram da iniciativa. Com o fim do projeto, os comitês devem 
se certificar que a política de redes faça parte da estratégia sindical dos sindicatos e das confede-
rações de ramo, e que os mesmos passem a investir com recursos.

Para alcançar autonomia financeira é necessário que os organizadores das redes façam um pla-
nejamento com a previsão de recursos disponíveis, possíveis despesas, prestações de conta e de-
mais detalhes para garantir o funcionamento do comitê. Angariar recursos para as atividades da 



45

rede com entidades parceiras, como federações internacionais, por exemplo, também pode ser 
uma solução. Com organização e planejamento as redes estarão aptas a fazer um uso adequado 
dos recursos.       
 
Muitas redes, principalmente aquelas que já avançaram com o diálogo social, utilizam recursos da 
própria empresa, baseadas em normas européias, para promover suas atividades. Um exemplo 
claro dessa prática é o caso da rede sindical de trabalhadores(as) na indústria química alemã Bayer. 
Após a conquista da organização no local de trabalho com a criação das comissões de fábrica 
nas plantas brasileiras, a rede ainda conseguiu que a empresa criasse um “Centro de Custo” para 
cada comissão. Apesar de ser supervisionado pela multinacional, esse fundo é administrado pelos 
próprios(as) trabalhadores(as) e normalmente é utilizado para financiar as atividades da rede sindical.   

DIFICULDADES

As confederações e os sindicatos devem ter em mente que a simples idéia de formar uma rede 
sindical não é garantia de sucesso. Durante o processo de desenvolvimento e consolidação do 
comitê uma série de dificuldades pode atrapalhar a iniciativa. 

A lista de problemas mais previsíveis na esfera nacional inclui: divergências políticas entre os mem-
bros do comitê; falta de reconhecimento por parte da empresa e dos próprios trabalhadores(as); 
confusão de papéis entre rede e sindicato; falta de recursos para financiar as ações do comitê; 
falta de comprometimento dos envolvidos e foco apenas em denúncias, fechando as portas para 
o diálogo social.

Já na esfera internacional é importante considerar que nem sempre existe uma resposta positiva 
de todos os sindicatos nos países onde a multinacional atua. O princípio da solidariedade nem 
sempre permeia todo o processo e muitas vezes é substituído pela lógica da sobrevivência.   

Para alcançar êxito na empreitada é preciso que os organizadores tenham ciência dos even-
tuais problemas e, principalmente, força política para dar andamento aos trabalhos. As ações 
devem ser colocadas em prática de forma coordenada e com foco em um objetivo comum, 
que é a melhoria das condições de trabalho nas empresas multinacionais. Nossa experiência 
sugere que os passos apresentados neste guia podem indicar um caminho de sucesso, mas 
para isso é preciso encarar o processo de redes como um compromisso sério. 

CONSOLIDAÇÃO DAS REDES
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RELAÇÕES INTERNACIONAIS DAS REDES
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REDE INTERNACIONAL DE CONTATOS

Incorporar as relações internacionais nas atividades de uma rede sindical é uma indicação de 
amadurecimento do processo. Apesar das barreiras do idioma, o movimento sindical precisa se 
organizar para aumentar seu poder de negociação com as multinacionais. O contato e a troca de 
informações entre funcionários(as) de uma mesma empresa em diversas regiões do mundo são 
vitais para os comitês. 

Muitas vezes a falta de conhecimento permite que essas empresas desrespeitem os direitos fun-
damentais do trabalho mundialmente reconhecidos e ignorem acordos internacionais assinados 
por elas mesmas. Não é raro ver multinacionais com comportamentos diferenciados em suas 
plantas espalhadas pelo mundo. Em muitos casos o tratamento oferecido aos trabalhadores(as) 
no país de origem da empresa é muito superior ao destinado àqueles de outras regiões, principal-
mente aos de países em desenvolvimento. A comunicação internacional das redes pode ajudar a 
diminuir essas diferenças. 

Contatos com Confederações e Federações Internacionais
 
A grande maioria das Confederações e Federações Internacionais ou GUF’s – Global Union Fe-
derations, como são conhecidas, já incorporaram as políticas de rede. Muitas delas já lideraram 
diversos processos de formação de comitês sindicais em âmbito regional e até mundial. Sindi-
catos e confederações devem solicitar apoio técnico/político e aproveitar a larga experiência no 
desenvolvimento de redes de entidades como ICEM – Federação Internacional dos Trabalhadores 
da Química, Energia, Mineração e Indústrias Diversas, FITIM – Federação Internacional dos Traba-
lhadores na Indústria Metalúrgica, UITA – União Internacional dos Trabalhadores na Alimentação, 
UNI – Union Network International, entre outras. 

País sede
 
Construir uma relação de intercâmbio com a matriz é fundamental para o fortalecimento da rede. 
Os contatos com o sindicato do país de origem da empresa podem ajudar o comitê a entender 
melhor o comportamento da multinacional. Além disso, os sindicalistas da matriz podem ter um 
papel decisivo para o reconhecimento da rede já que normalmente possuem maior influência jun-

RELAÇÕES INTERNACIONAIS DAS REDES
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to à direção da empresa. Os GUFs podem auxiliar nesse tipo de contato, principalmente quando 
existem diferenças culturais e de idioma. 

A responsabilidade do sindicato da matriz na construção de uma rede mundial também é uma 
tese defendida por muitos. Muitos comitês mundiais foram criados a partir de iniciativas no país 
sede. Essa liderança já pode ser notada, por exemplo, na rede sindical da multinacional brasileira 
Vale. Preocupados com a atuação da empresa fora do Brasil, os membros do comitê já praticaram 
ações de solidariedade com trabalhadores da mineradora na Austrália e serão os anfitriões e or-
ganizadores do primeiro encontro internacional da rede.    

Influência e contatos regionais

A experiência brasileira na construção de redes sindicais de trabalhadores(as) vem inspirando ou-
tros países da região a adotarem essa nova forma de organização. No ano de 2007, um encontro 
com mais de 100 dirigentes sindicais foi organizado pela CUT Colômbia para apresentar a expe-
riência do projeto CUTMulti “Ação Frente às Multinacionais”. Muitas redes sindicais de origem 
brasileira já estão ampliando a atuação para outros países da América Latina. Essa influência já 
pode ser sentida, por exemplo, na organização do ramo financeiro em nível regional. As ações 
lideradas pela CONTRAF – Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro pos-
sibilitaram a expansão das redes sindicais dos bancos ABN Anro Bank, BBVA, HSBC, Santander, 
Itáu, Banco do Brasil e Unibanco por toda a América do Sul e alguns países da América Central. 



ANEXO

 
INSTRUMENTOS 
DE AÇÃO FRENTE 

ÀS MULTINACIONAIS
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DIRETRIZES DA OCDE PARA EMPRESAS MULTINACIONAIS

As Diretrizes para Empresas Multinacionais são recomendações para um bom comportamento 
corporativo às empresas transnacionais que atuam nos 30 países membros da OCDE – Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e outros que aderiram às Diretrizes, como 
Brasil, Argentina e Chile. Para aderir à ferramenta, os governos devem criar em suas estruturas 
um Ponto de Contato Nacional (PCN) que além de trabalhar de forma construtiva com os sindi-
catos e ser um canal de concentração de denúncias contra as empresas que descumprirem as 
recomendações, deve também assumir um papel de fiscalização junto às multinacionais.   

Os principais objetivos das Diretrizes são: garantir que as operações dessas corporações trans-
nacionais estejam em harmonia com as políticas governamentais do país onde atua, fortalecer a 
confiança entre essas empresas e a sociedade local, melhorar as condições dos investimentos es-
trangeiros e contribuir para o desenvolvimento sustentável dessas empresas. As recomendações 
das Diretrizes são bem abrangentes e ponderam principalmente sobre as seguintes questões:

 Divulgação de informações (econômicas, financeiras, atividades, estruturas, etc.);
 Emprego e relações industriais;
 Meio ambiente;
 Combate ao suborno;
 Interesses do consumidor;
 Ciência e Tecnologia;
 Concorrência; 
 Tributação.

Embora as normas contidas nas Diretri-
zes não sejam obrigatórias do ponto de 
vista legal, é extremamente importante 
que as redes sindicais tenham conheci-
mento do seu teor. Como elas são regras 
endossadas pelos governos aderentes 
podem ser facilmente utilizadas como 
instrumento de pressão e até mesmo 
subsidiar denúncias junto aos PCN’s. 

ANEXO: INSTRUMENTOS DE AÇÃO 
FRENTE ÀS MULTINACIONAIS

Reunião no Ponto de Contato Nacional em Brasília para entrega de denúncias con-
tras as empresas ABN Amro Bank e C&A
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ACORDOS MARCO INTERNACIONAIS
                     
Por estarem presentes em diversas regiões do mundo, muitas vezes por meio de fusões 
e aquisições, as multinacionais se vêem obrigadas a padronizar as políticas empresariais 
das diversas plantas com a criação de códigos de conduta. No entanto, esses códigos não 
podem ser comparados aos acordos marco internacionais, já que são propostas unilate-
rais e não têm a participação de trabalhadores e sindicatos.    

Os acordos marco internacionais têm como principal objetivo garantir o cumprimento 
das normas internacionais do trabalho em todas as unidades de uma mesma empresa 
multinacional. Na maioria dos casos os acordos são negociados entre as empresas e os 
GUFs, e permite que os signatários desenvolvam em conjunto o conteúdo do acordo e as 
formas de monitoramento. 

Embora existam variações nos conteúdos dos acordos, todos eles são baseados nas nor-
mas fundamentais do trabalho da OIT – Organização Internacional do Trabalho e pro-
curam garantir salários decentes, com condições de trabalho que prezem pela saúde e 
segurança dos(as) trabalhadores(as) e pela preservação do meio ambiente. Muitos sindi-
catos globais já têm seu próprio modelo de acordo marco internacional, como é o caso da 
FITIM – Federação Internacional dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas.  

Em muitos casos as empresas assinam esse tipo de acordo apenas para promover uma 
imagem pública favorável. Como não existem mecanismos legais que garantam o cum-
primento dos acordos na esfera internacional, o monitoramento é quase sempre um 
trabalho árduo que deve ser exercitado pelas redes sindicais e pelos sindicatos globais. De 
qualquer forma, é importante que as redes enxerguem os acordos marco internacionais 
como mais um espaço de negociação. 

A lista com os mais de 80 acordos marco internacionais assinados pode ser encontrada 
no portal Global Unions: http://www.global-unions.org.
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OUTROS INSTRUMENTOS
 
Além das Diretrizes da OCDE e dos Acordos Marco Internacionais existem outras ferramentas que 
podem auxiliar as redes sindicais no monitoramento de empresas multinacionais. Uma delas é o 
Global Compact, pacto elaborado pela ONU – Organização das Nações Unidas no ano de 2000, 
que visa à mobilização da comunidade empresarial internacional para a promoção de valores 
fundamentais nas áreas do trabalho, anticorrupção, direitos humanos e meio ambiente. Mais de 
5200 empresas de 130 países, além de sindicatos e organizações não-governamentais participam 
da iniciativa. O Global Compact não é um instrumento regulatório legal, mas sim uma iniciativa 
voluntária para a disseminação do crescimento sustentável e da cidadania. Mais informações so-
bre a ferramenta podem ser encontradas no link: www.unglobalcompact.org. 

Outra ferramenta que poderá ser de grande utilidade para as redes de trabalhadores é a ISO 26000. 
A norma que estabelece um padrão internacional de responsabilidade social é uma construção co-
letiva que envolve consumidores, empresas, trabalhadores(as), governos, ONGs e organismos de 
normalização. Sua finalidade é apresentar diretrizes de responsabilidade social e orientar peque-
nas, médias e grandes empresas, governos, organizações da sociedade civil, etc., a incorporá-las a 
sua gestão. A publicação da norma está prevista para o mês de novembro de 2009.  

As redes podem e devem promover o uso dessas ferramentas e exigir que as empresas sigam suas 
recomendações. 

ANEXO: INSTRUMENTOS DE AÇÃO 
FRENTE ÀS MULTINACIONAIS
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UMA OBRA EM CONSTRUÇÃO

É como pretendemos concluir essa edição do primeiro “Guia para a Construção de Redes Sindi-
cais em Empresas Multinacionais”.

Estamos escrevendo o material há quase de um ano, em conjunto com vários companheiros(as) 
das Redes, das Confederações, do Secretariado da CUT, de parceiros como a FES – Fundação 
Friedrich Ebert, o IOS – Instituto Observatório Social e o Solidarity Center da AFL-CIO. Trocamos 
idéias com o sindicato norte-americano USW – United Steelworkers, com a central sindical es-
panhola CCOO – Comissiones Obreras, colegas de redes mais antigas como a Volkswagen e a 
Daimler que participaram de seminários abordando a experiência adquirida, além da equipe do 
projeto e consultoria da FNV.

Agradecemos a todos pela valiosa colaboração e parceria. 

Mas devemos repetir, é uma obra em construção, desejamos que em um futuro próximo nova 
edições ampliadas e revistas sejam lançadas.

Esperamos ter contribuído para difundir esta nova forma de organização sindical nos diversos 
ramos de atividades proporcionado aos mesmos um avanço prático no trabalho internacional.
Também queremos agradecer a compreensão e o apoio da central sindical holandesa FNV, que 
com sua parceria estratégica com a CUT nos permitiu realizar um trabalho internacional envol-
vendo as bases sindicais. Com isso esperamos ter apontado um caminho que poderá ser ampla-
mente utilizado pelos GUFs – Global Union Federations para sedimentar e embasar seu trabalho 
internacional colocando as Redes Sindicais em Empresas Multinacionais na ordem do dia de suas 
atividades.  Que os próximos AMIs (Acordos Marco Internacionais) sejam elaborados levando em 
conta a necessidade de construção das Redes Sindicais e as considerem em suas cláusulas e de-
mandas como sua base de sustentação e monitoramento.

Estamos terminando essa fase do projeto CUT-FNV com cerca de trinta Redes Sindicais em Mul-
tinacionais, um terço do previsto há três anos pelas nossas Confederações de Ramo. Algumas 

POSFÁCIO
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consolidadas em sua organização e com um diálogo social positivo com as empresas, trazendo 
benefícios concretos para seus trabalhadores(as). Outras em estágio intermediário e algumas em 
inicio de sua construção, de acordo com os indicadores do projeto.

Quais foram os principais obstáculos à construção das Redes?

Sem dúvida a atual (velha) estrutura sindical brasileira. Sua forte ligação com o Estado desvia os 
dirigentes do caminho da solidariedade sindical, base da existência do sindicalismo.

Por isso devemos parabenizar os dirigentes sindicais que corajosamente abraçaram essa idéia e 
continuar a lhes prestar apoio em sua luta para mudar a atual estrutura sindical.

Acreditamos ter colaborado com uma verdadeira inclusão internacional dos sindicalistas brasi-
leiros envolvidos neste projeto. Ao se unirem e decidirem organizar as redes sindicais em mul-
tinacionais, eles(as) colaboraram para que essa idéia fosse fortalecida nas suas representações 
internacionais de ramo.

Com o lançamento deste guia temos certeza que, mais cedo do que possamos esperar, as cerca 
de cem redes propostas pelas Confederações serão ultrapassadas.

Assistimos o envolvimento das centrais sindicais, federações, sindicatos e trabalhadores(as) que 
estão vendo na sua organização internacional solidária uma resposta para enfrentar a globaliza-
ção capitalista.

As Redes que conseguimos organizar têm sido uma ferramenta eficaz para a mudança de postura 
das empresas em relação aos trabalhadores(as) e seus representantes.

Com o surgimento das redes várias dessas empresas se reorganizaram nacionalmente e regional-
mente para poderem lidar com essa nova forma de organização sindical.

Não podemos deixar de mencionar que a comunidade acadêmica também tem demonstrado 
cada vez mais interesse pelo tema e tem nos ajudado a teorizar sobre o assunto. 

Portanto, ao falarmos em novas edições, melhoradas e ampliadas, almejamos o coroamento do 
nosso propósito, e a certeza de que estamos no rumo de uma organização sindical internacional 
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que passa pelas bases, pelo chão de fábrica, e que permitirá, no futuro, quando tivermos milha-
res de Redes Sindicais em Multinacionais, em todos os continentes, dar atualidade e realidade ao 
lema “Trabalhadores de todo o mundo, uní-vos”.

Este guia é uma ferramenta importante. Façamos bom uso dela, não deixando que a mesma caia 
sob controle de aventureiros nem dos patrões.

Até a próxima edição.

José Drummond
Coordenador do Projeto CUTMulti “Ação Frente às Multinacionais”

POSFÁCIO
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